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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 2717/2006 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2006 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciado Paulo Maria de Ataíde Pinto de Mascarenhas — exone-
rado, nos termos do n.o 6 do artigo 46.o da Lei de Organização
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República, repu-
blicada pela Lei n.o 28/2003, de 30 de Julho, do cargo de assessor
do quadro de pessoal de apoio ao grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP, com efeitos a partir do dia 18 de Janeiro de
2006.

23 de Janeiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria
do Rosário Boléo.

Despacho n.o 2718/2006 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2006 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Rui Manuel Munster Teixeira Motta — cessa funções, a seu pedido,
nos termos do n.o 6 do artigo 46.o da Lei de Organização e Fun-
cionamento dos Serviços da Assembleia da República, republicada
pela Lei n.o 28/2003, de 30 de Julho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, do cargo de assessor parlamentar nível II
do Gabinete do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, com efei-
tos a partir de 31 de Janeiro de 2006.

23 de Janeiro de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta da Secre-
tária-Geral, Maria do Rosário Boléo.

Despacho n.o 2719/2006 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2006 da secretária-geral da Assembleia da República:

Albísio Fernandes Magalhães — prorrogada a comissão de serviço
como encarregado do pessoal auxiliar da Assembleia da República,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006, inclusive.

António da Conceição Sá — prorrogada a comissão de serviço como
zelador da Assembleia da República, com efeitos a partir de 18
de Dezembro de 2005, inclusive.

Maria de Fátima de Almeida Lourenço da Silva Mendes — prorrogada
a comissão de serviço como encarregada do parque reprográfico
da Assembleia da República, com efeitos a partir de 18 de Dezembro
de 2005, inclusive.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2006. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 2720/2006 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2006 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciado Francisco José Pereira Alves — nomeado assessor par-
lamentar da área jurídica do quadro de pessoal da Assembleia da
República, 1.o escalão, índice 625, com efeitos a 1 de Janeiro de
2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2006. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 2721/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, nomeio
assessor do meu Gabinete o Dr. Luís Miguel Monteiro Bernardo.

9 de Janeiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 16/2006 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local,
por despacho de 26 de Dezembro de 2005, a pedido da Câmara Muni-
cipal de Valpaços, declarou a utilidade pública da expropriação com
carácter urgente da parcela de terreno a seguir referenciada e iden-
tificada na planta anexa:

Parcela com a área de 4,10 m2, a destacar do prédio urbano
inscrito na respectiva matriz predial da freguesia de Poçacos,
sob o artigo 438, e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Valpaços sob o n.o 00705, propriedade de Francisco Taveira
Ribeiro e de Elvira das Neves Calado.

A expropriação destina-se à execução da obra «arruamentos na
freguesia de Poçacos (obras estruturais e de requalificação)».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências delegadas pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna pelo despacho
n.o 10 489/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005, tem os fundamentos de facto e de direito
expostos na informação técnica (IT) n.o 92/DSJ, de 23 de Novembro
de 2005, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.006.05
daquela Direcção-Geral.

12 de Janeiro de 2006. — O Subdirector-Geral, Domingos Pereira
de Sousa.

Declaração (extracto) n.o 17/2006 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local,
por despacho de 26 de Dezembro de 2005, a pedido da Câmara Muni-
cipal de Santo Tirso, declarou a utilidade pública da expropriação
e autorizou a tomada de posse administrativa do prédio urbano sito
no gaveto da Avenida de Sousa Cruz com a Avenida de São Rosendo,
da freguesia e concelho de Santo Tirso, vulgarmente identificado por
«Cine-Teatro de Santo Tirso», propriedade da sociedade Empresa




